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ATA 10 - REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE DESPORTOS DE SANTA CATARINA.

Às nove horas do dia vinte e oito de outubro de dois mil e quatro, nas dependências do Hotel Cambirela em Florianópolis, teve início a reunião extraordinária do CED, que contou com a presença dos seguintes Conselheiros: Presidente: Hercílio Paraguassú Antunes de Freitas, do vice-presidente Pedro José de Oliveira Lopes, Lilian Wagner, Marcelo Cavichiolo, João Batista Mello, João Ghizoni, Carlos Alberto Alves Teixeira, Irineu Wolney Furtado, Paulo Henrique Xavier de Souza, Anselmo Alves, Mário Sérgio Ranzolin Vieira, Samuel Fernando Linhares, Paulinho da Silva, Claudia Sanz, Marcelo Amin e Marcelo Greul.// O Presidente saudou e agradeceu a presença de todos. Pôs em discussão as atas n.8 e 9/CED/2004, que foram aprovadas.// Informou a realização da Audiência Publica sobre o estatuto do desporto que será Coordenada pelo CED, juntamente com o Gabinete do Deputado Federal Ivan Ranzolim e acontecerá nos dias 18 e 19/11 em Florianópolis, no Hotel Cambirela.// Justificaram ausência na reunião os Conselheiros Fausi  Miguel, Delmar Tondolo e Alexandre Chicá dos Santos.// Ato continuo, pôs em discussão o Processo n.14/CED/2004. Comissão de Legislação e Normas. Assunto: Processo n.º 14/CED/2002 – alteração do Código de Justiça Desportiva de Santa Catarina. Parecer do Relator:  O Relator encaminhou para votação os capítulos I e II do novo Código, desta forma foi discutido, votado e aprovado o teor que segue, ficando para a próxima reunião a aprovação da redação final do restante do Código. Do aprovado: TITULO I - DA ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA E DO PROCESSO DISCIPLINAR CAPÍTULO I - DA ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA Art. 1º – A organização da Justiça Desportiva e do Processo Disciplinar, no Estado de Santa Catarina, regula-se por este Código, na forma do disposto no Capítulo IV, artigos 6º até 9º da Lei Estadual n. º 9.808, de 26 de dezembro de 1994, e demais legislação vigente, observados os seguintes princípios: I - ampla defesa; II - celeridade; III - contraditório; IV - economia processual; V - impessoalidade; VI - independência; VII - legalidade; VIII - moralidade; IX - motivação; X - oficialidade; XI - oralidade; XII - proporcionalidade; XIII - publicidade; e XIV - razoabilidade. Art. 2º – A este Código de Justiça Desportiva ficam submetidas todas as pessoas físicas ou jurídicas, remuneradas ou não, e/ou terceiros, que, direta ou indiretamente, estiverem elas subordinadas a estas, participando nas competições promovidas ou patrocinadas por Entidade de Administração do Desporto do Sistema Desportivo Estadual.  Art. 3º – São órgãos da Justiça Desportiva: I – Tribunal de Justiça Desportiva – TJD; II – Comissão Disciplinar – CD; III – Conselho de Julgamento – CJ. Art. 4º – Ao Tribunal de Justiça Desportiva de Santa Catarina, criado pela Lei n.º 9.808/94, unidade autônoma e independente, com sede na cidade de Florianópolis, quando conveniado, compete processar e julgar, em última instância, as questões de descumprimento de normas, relativas à disciplina e às competições desportivas, promovidas pelas entidades integrantes do Sistema Desportivo Estadual e/ou entidades dirigentes desportivas municipais, assegurados a ampla defesa e o contraditório, de acordo com as prescrições deste código. § 1º O Tribunal de Justiça Desportiva/SC poderá oferecer seus préstimos a quaisquer segmentos órgãos/entidades, que promovam atividades desportivas, obedecidos os regulamentos de cada competição, jogo ou prova, mediante convênio específico, cujo teor será informado à Secretaria de Estado a qual estiver vinculado. § 2º O primeiro grau de jurisdição será exercido pela Comissão Disciplinar, atuando desde o momento da sua nomeação, até o último dia de competição, e seus membros não podem pertencer a nenhum órgão judicante de ente conveniado. § 3º Os litígios ocorridos fora do período de competição e, aqueles que, em primeiro grau de jurisdição, não puderam ser julgados em virtude da extinção da competência da Comissão Disciplinar, serão submetidos ao Conselho de Julgamento. § 4º Sem prejuízo do disposto neste artigo, as decisões finais da Justiça Desportiva são impugnáveis nos termos gerais de direito, respeitados os pressupostos processuais estabelecidos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 217 da Constituição Federal.  § 5º A Secretaria de Estado a qual o Sistema Esportivo Estadual estiver vinculado, dará à Justiça Desportiva apoio técnico, administrativo e financeiro nos termos da legislação em vigor. Art. 5º - O Tribunal de Justiça Desportiva/SC será constituído por 9 (nove) Auditores efetivos, de acordo com a Lei nº 9.981/2000, sendo: I – dois indicados por entidade de administração do desporto, sendo um indicado pela entidade de administração pública estadual e um do sistema federado; II – dois indicados pelas entidades de prática desportiva que participem de competições oficiais;III – dois advogados com notório saber jurídico desportivo, indicados pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina; IV – um representante dos árbitros, por estes indicado; V – dois representantes dos atletas, por estes indicados.§ 1º O mandato dos Auditores terá a duração de dois anos, permitida uma recondução. § 2º É vedado aos membros do Conselho Estadual de Desportos/SC e aos dirigentes desportivos das entidades de administração e das entidades de prática desportiva o exercício de cargo ou função na Justiça Desportiva, exceção feita aos membros do conselho deliberativo das entidades de prática desportiva. § 3º Os Auditores poderão ser bacharéis em Direito ou pessoas de notório saber jurídico desportivo, e de conduta ilibada, ressalvado o disposto no inciso III deste artigo. § 4º Os Auditores tomarão posse em sessão especial do Conselho Estadual de Desportos, sendo o Presidente eleito pelos pares.§ 5º Além da indicação dos Auditores efetivos, os segmentos ou instituições referidas nos incisos I até V do “caput” deste artigo, poderão indicar, cada um, um Auditor suplente, que substituirá o respectivo titular nos casos de vacância previsto no artigo 11 e no parágrafo único do artigo 12 deste Código. § 6º Os membros do Tribunal de Justiça Desportiva/SC, da Comissão Disciplinar e do Conselho de Julgamento, bem como seus Procuradores, exercerão função considerada de relevante interesse público e, sendo servidor público, terá abonadas suas faltas, computando-se como de efetivo exercício a participação nas respectivas sessões, ou durante o período de realização de competições que exijam a presença da Justiça Desportiva. § 7º Junto ao Tribunal de Justiça Desportiva/SC, atuarão, no mínimo, 1 (um) Procurador de 2º Grau e 1 (um) Secretário estes indicados e nomeados pela Secretaria de Estado a qual estiver vinculado. Art. 6º - À Comissão Disciplinar será composta de 5 (cinco) auditores, cabendo a nomeação de Presidente e demais membros, ao Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva/SC. Parágrafo Único: Junto a Comissão Disciplinar, atuarão 1 (um) Procurador e 1 (um) Secretário, estes nomeados pela entidade de administração do desporto conveniada. Art. 7º - O Conselho de Julgamento será composto de 5 (cinco) Auditores, cabendo a nomeação de Presidente e demais membros, ao Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva/SC. Parágrafo Único - Junto ao Conselho de Julgamento, atuarão 1(um) Procurador nomeados pela entidade de administração do desporto conveniada e 1 (um) Secretário nomeado pela Secretaria de Estado a qual estiver vinculado.  Art. 8º - O Tribunal de Justiça Desportiva/SC, as Comissões Disciplinares e os Conselhos de Julgamento só poderão deliberar e julgar com a presença da maioria dos seus membros.  Art. 9º - Para o regular preenchimento das vagas de Auditor Titular e Suplente do Tribunal de Justiça Desportiva/SC, o Presidente do Conselho Estadual de Desportos deverá comunicar por edital público a abertura de prazo para indicação dos representantes elencados nos incisos II, IV e V e, por ofício, aos elencados nos incisos I e III, todos do Art. 5º deste Código. § 1º O edital público previsto no caput deste artigo deverá ser publicado na Imprensa Oficial e em jornal de circulação estadual, por pelo menos 3 (três) dias consecutivos em cada um, estipulando data, hora e local em que se reunirão para deliberar sobre a escolha de seu (s) representante (s). § 2º A reunião de cada segmento a que se refere o parágrafo anterior, deverá ocorrer na mesma data e local, porém em horários distintos. § 3º O prazo entre a última publicação e a reunião a que se refere o parágrafo 1º deste artigo, não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias e nem superior a 45 (quarenta e cinco) dias. § 4º A convocação prevista no parágrafo 1º do presente artigo será de responsabilidade do Conselho Estadual de Desporto. § 5º Caso não haja indicações, após o procedimento, para os segmentos não organizados previsto no parágrafo 1º e seguintes deste artigo, caberá ao Conselho Estadual de Desportos/SC a indicação dos representantes ali mencionados, devendo esta recair sobre bacharel em direito e/ou pessoas de notório saber jurídico desportivo, e de conduta ilibada. § 6º O Presidente do Conselho Estadual de Desportos, após publicada as indicações, instalará o Tribunal de Justiça Desportiva/SC, na forma do parágrafo 4º do art. 5º deste Código. Art. 10 – A antigüidade dos Auditores conta-se da data da posse e quando esta houver ocorrido na mesma data, considerar-se-á mais antigo o Auditor que tiver maior número de mandatos, sendo que persistindo o empate, considerar-se-á mais antigo o Auditor mais idoso. Art. 11 - Ocorre vacância do cargo de Auditor: I – pela morte; II - pela renúncia; III – pela aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício da judicatura desportiva, nos termos da legislação e deste Código; IV – pela condenação criminal ou na Justiça Desportiva, transitado em julgado; V – pelo não comparecimento a 3 (três) sessões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, salvo motivo justo, assim considerado pelo Tribunal; VI – por declaração de incompatibilidade, decidida por 2/3 (dois terços) do Tribunal. § 1º A vacância prevista nos incisos V e VI, do presente artigo, efetivar-se-á após processo administrativo instaurado no âmbito do Tribunal de Justiça Desportiva/SC, assegurados o contraditório e a ampla defesa. § 2º Aberta a vaga de Auditor (a), o Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva/SC comunicará o fato ao Presidente do Conselho Estadual de Desportos/SC que dará posse ao respectivo suplente, na forma do parágrafo 4º do art. 5º deste Código, e fazendo imediata comunicação do fato ao respectivo segmento ou instituição do preenchimento da vaga pelo Auditor Suplente. Art. 12 – Não podem integrar o Tribunal ou a mesma Comissão Disciplinar ou o mesmo Conselho de Julgamento, Auditores (as) que tenham parentesco na linha ascendente ou descendente, nem Auditor que seja cônjuge, irmão, cunhado durante o cunhado, tio, sobrinho, sogro, padrasto ou enteado de outro Auditor. Parágrafo único. Ocorrendo o previsto no caput deste artigo, preferirá o Auditor mais antigo, na forma do artigo 10 deste Código. Art. 13 – O Auditor (a) fica impedido de intervir no processo: I – quando, em relação à parte, ocorrerem os vínculos de parentesco e afinidade mencionados no artigo 12 deste Código; II – quando for credor, devedor, avalista, fiador, patrão ou empregado de qualquer das partes ou quando tenha com qualquer delas interesse de natureza comercial; III – quando, por qualquer forma, se houver manifestado, antes da sessão ou audiência de julgamento, sobre causa que estiver em processamento no Tribunal de Justiça Desportiva, Comissão Disciplinar ou Conselho de Julgamento. §1º Os impedimentos a que se refere este artigo devem ser declarados pelo próprio Auditor, tão logo tome conhecimento da pauta de julgamento e assim não o fizer, podem as partes ou a Procuradoria argüi-los, na primeira oportunidade em que tiverem de falar no processo, sob pena de preclusão.  §2º Argüido o impedimento, decidirá o Tribunal de Justiça Desportiva, a Comissão Disciplinar ou o Conselho de Julgamento. CAPÍTULO II DAS PRESIDÊNCIAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA,  DA COMISSÃO DISCIPLINAR E DO CONSELHO DE JULGAMENTO Art. 14 – Além das atribuições conferidas por lei ou regimento, cabe ao Presidente do órgão judicante: I – velar pelo perfeito funcionamento da Justiça Desportiva e fazer cumprir suas decisões; II – ordenar a instauração de processos; III – proceder na forma do disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 11 deste Código, quando da vaga de Auditor; IV – determinar sindicâncias e propor a aplicação de penalidades de advertência e suspensão aos funcionários de sua Secretaria; V – sortear os relatores dos processos, salvo quando houver motivo de caráter especial, quando então serão designados a seu critério; VI – elaborar relatório anual de atividades do órgão, apresentando-o ao Pleno do Tribunal de Justiça Desportiva, na última sessão ordinária do ano; VII – representar o Tribunal nas solenidades e atos oficiais, podendo delegar essa função a outro Auditor, membro efetivo do Tribunal de Justiça Desportiva; VIII – designar dia e hora para as sessões ordinárias e extraordinárias e dirigir os trabalhos, dar redação final ou mandar redigir o acórdão relativo a cada processo julgado; IX - receber e remeter diretamente qualquer expediente, por intermédio de suas Secretarias. Parágrafo único. Aplica-se aos Presidentes da Comissão Disciplinar e do Conselho de Julgamento o disposto nos incisos I, II, IV, V,VII e IX deste artigo, bem como encaminhar ao Tribunal de Justiça Desportiva relatório das atividades até 30 (trinta) dias do final de suas atividades.// Ato continuo o Presidente foi deliberado pela realização da reunião ordinária de novembro no dia 4/11 nos Jogos Abertos. Informou que a Solenidade da Comenda do Mérito será no dia 6/12 as 18hs no Centro Administrativo do Governo do Estado. Será realizada no mesmo dia a entrega da Medalha do Mérito Desportivo.// Assuntos Gerais O Conselheiro Marcelo Greuel, presidente da CCO dos Jogos Abertos/2004, convidou os pares para permanecer durante os JASC em Timbó/Pomerode/Indaial. Disse que a Fesporte deveria assumir o compromisso de realizar a cerimônia do fogo simbólico nos moldes que está acontecendo este ano, pois o envolvimento dos municípios na passagem do fogo é emocionante.// O Conselheiro Mário Sergio Ranzolin Vieira solicitou que o CED encaminhe correspondência de condolências ao Clube São Caetano – SP e aos familiares do jogador Serginho, falecido durante o Jogo do Campeonato Brasileiro de Futebol,ocorrido no dia 27/11/2004. Destacou a reeleição do Conselheiro Paulinho da Silva, como Vereador no município de Chapecó, sendo o segundo mais votado.// O Conselheiro João Ghizoni informou que vai encaminhar o calendário 2005 e a sede dos Jogos Abertos de 2006 para homologação na próxima reunião ordinária. Informou sobre a realização dos Jogos Escolares Brasileiros que foram confirmados pelo Ministério do Esporte, porém com número reduzido de modalidades, e que infelizmente não haverá a competição de atletismo do paradesporto.// Não havendo mais nada a tratar o Presidente do CED deu por encerrada a reunião. Esta ata depois de lida e aprovada será assinada pela Secretária do CED e pelos Conselheiros presentes.
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